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Epidemiologia e Saúde Coletiva:
tendências da produção epidemiológica brasileira
quanto ao volume, indexação e áreas de investigação - 2001 a 2006

Epidemiology and Public Health:
tendencies of the Brazilian epidemiology production
regarding volume, indexation and investigation areas – 2001 a 2006

Resumo  O presente artigo examina e interpreta
as tendências da produção epidemiológica no Bra-
sil, no contexto da Saúde Coletiva. Utilizou-se,
como banco de dados, os Cadernos de Indicadores
da Capes, no período de 2001 a 2006. Foram ana-
lisados 26 programas, sendo que os dez maiores
tiveram sua produção bibliográfica em periódi-
cos indexados examinada. Observou-se que a pro-
dução total de artigos epidemiológicos represen-
tou 40% da produção em Saúde Coletiva e 55%
da produção em revistas internacionais, desta-
cando-se Cadernos de Saúde Pública, Revista de
Saúde Pública e Ciência & Saúde Coletiva. Os
temas mais prevalentes foram nutrição em saúde
pública, saúde materno-infantil e doenças infec-
tocontagiosas, particularmente a aids. Saúde-tra-
balho-ambiente, saúde oral, violência e saúde do
idoso vêm se consolidando como objeto de estudo
da disciplina, enquanto estudos de meta-análise e
geoprocessamento aparecem como ferramenta útil
para os serviços de saúde.  Conclui-se que há ten-
dência de aumento da produção epidemiológica
em publicações indexadas, abrangendo temáticas
diversas e abarcando amplo espectro de aspectos
relevantes para a política de saúde no país.
Palavras-chave  Epidemiologia, Pesquisa epide-
miológica, Saúde coletiva

Abstract  This article examines and interprets the
trends of epidemiological production in Brazil in
the Public Health context. CAPES indicators from
2001 to 2006 were used as database. We analyzed
26 programs and select the 10 major ones to ana-
lyze their bibliographic production in indexed jour-
nals. It was observed that the total production of
epidemiological articles accounted for 40% of pro-
duction in Public Health and 55% of the produc-
tion was published in international journals, es-
pecially Cadernos de Saúde Pública, Revista de
Saúde Pública and Ciência & Saúde Coletiva. The
most prevalent themes were public health nutri-
tion, maternal and infant health and, infectious
diseases, particularly AIDS. Environmental e
worker´s heath, oral health, violence and health
of the elderly have been ratified as objects of study
for the discipline, while meta-analysis and geopro-
cessing appear as a useful tool for health services.
We conclude that the epidemiological production
tends to increase in indexed publications, cover-
ing various topics and a wide spectrum of relevant
issues to Brazilian health policy.
Key words  Epidemiology, Epidemiologic research,
Public health
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Introdução

O presente artigo tem por objetivo analisar o
desenvolvimento da pesquisa epidemiológica no
Brasil, abordando aspectos históricos, instituci-
onais e tendências atuais no contexto da Saúde
Coletiva. Este estudo é uma das etapas do proje-
to “Avaliação da pós-graduação na área de Saú-
de Coletiva sob as perspectivas dos atores, da
cultura, das tendências e das várias formas de
expressão acadêmica”, desenvolvido pela Associ-
ação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco).

Embora não haja consenso em sua definição,
a epidemiologia é entendida, em sentido amplo,
como o estudo do comportamento da doença
em populações1. No Brasil, seu ensino teve início
nos cursos de medicina nos anos vinte e nos anos
setenta foi incorporado a cursos de pós-gradua-
ção2 . Já na década de oitenta, a disciplina sofreu
forte influência dos trabalhos de Asa Cristina Lau-
rel e Juan Cesar Garcia, incorporando a discus-
são da relação entre classe social e saúde, além das
idéias de Milton Santos sobre geografia crítica que
influenciaram os estudos de endemias, através da
contribuição de Carvalheiro3. Destaca-se, ainda,
a importância histórica dos estudos sobre causa-
lidade desenvolvidos por Arouca4 e Silva5, 6.

Pode-se observar a influência de distintas cor-
rentes de pensamento na constituição da epide-
miologia brasileira, que se mantém, no entanto,
sempre associada à Saúde Pública. Barreto7 ob-
serva que o contexto nacional possibilitou a emer-
gência de um conjunto de novos autores “híbri-
dos de epidemiólogos-epistemólogos”, como Al-
meida Filho et al.8, Ayres9, Castiel et al.10 e Czeres-
nia11,12, cuja produção se volta para a reflexão
sobre a disciplina e suas relações com outras ci-
ências e campos de práticas.

Por agregar o arcabouço teórico-metodoló-
gico à prática dos serviços de saúde, pode-se di-
zer que a epidemiologia tem dupla face: por um
lado, produz novos conhecimentos e, por outro,
colabora para efetivas transformações nas con-
dições de vida e saúde das populações13. Do pon-
to de vista das políticas públicas, contribui para
o planejamento, gestão e avaliação de ações e
programas de saúde pública, através da propo-
sição de medidas para o controle e/ou minimiza-
ção de agravos. Portanto, os estudos epidemio-
lógicos são úteis para a descrição das condições
de saúde de uma população selecionada, consi-
derando-se o tempo e o espaço; para investigar
fatores determinantes da saúde da população;
para avaliar o impacto das ações efetuadas com
o objetivo de alterar uma dada situação de saúde

e estabelecer uma relação de associação entre um
suposto fator de risco e o desfecho, que pode ou
não ser a doença.

No que concerne o desenvolvimento da epi-
demiologia no Brasil, Barreto7 identifica dois
marcos históricos fundamentais: a I Reunião
Nacional sobre Ensino e Pesquisa em Epidemio-
logia, realizada em 1984, e o encontro intitulado
“Rumos da Epidemiologia Brasileira – reunião
nacional de avaliação e perspectivas”, realizado
em 1994.

Na I Reunião Nacional sobre Ensino e Pes-
quisa em Epidemiologia, realizada em Nova Fri-
burgo (RJ), foi criada a Comissão de Epidemio-
logia da Abrasco14. Essa comissão, além de selar
um compromisso para a melhoria da saúde pú-
blica, estreitou os laços entre os epidemiologistas
da academia e dos serviços de saúde, através da
promoção de eventos científicos, reuniões e se-
minários, e facilitou a publicação e divulgação
dos conhecimentos produzidos. A criação da
Revista Brasileira de Epidemiologia em 1998 é um
dos exemplos da atuação dessa comissão. Além
disso, participou ativamente da elaboração e co-
ordenação de uma política de ciência e tecnologia
para a Saúde Coletiva e formulou planos direto-
res para o desenvolvimento da epidemiologia no
país, contemplando questões de ensino, pesqui-
sa e práticas em serviços de saúde. Segundo Bar-
reto7 , a comissão é “a grande tecelã deste tecido
complexo que é a epidemiologia no Brasil”.

O relatório final da reunião, divulgado em
1986, propõe uma nova visão da epidemiologia
que incorpora aspectos sociais aos métodos da
disciplina e sua aplicação no planejamento de
serviços de saúde.

O segundo marco histórico apontado por
Barreto7, e também promovido pela comissão de
epidemiologia da Abrasco, foi o encontro “Ru-
mos da Epidemiologia Brasileira: reuniões nacio-
nais de avaliação e perspectivas”, em Olinda
(1994)15. Os participantes desse encontro assina-
laram que o processo de consolidação do Sistema
Único de Saúde (SUS) estava modificando o pa-
pel da epidemiologia no Brasil. Uma abordagem
globalizante das condições de saúde e do perfil de
adoecimento dos grupos populacionais foi pro-
posta, em contraposição ao enfoque tradicional
fragmentado e setorizado da vigilância epidemio-
lógica de algumas enfermidades transmissíveis.

O evento apontou, ainda, para o papel rele-
vante do Centro Nacional de Epidemiologia (CE-
NEPI), na época, em fase de consolidação. Tal
centro passaria a atuar como órgão central, coor-
denador das ações de epidemiologia no sistema
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nacional de saúde do país e estimulador da for-
mação de áreas de vigilância epidemiológica nos
níveis estadual e municipal, o que implicaria uma
maior descentralização das ações. Criado em 1990,
o CENEPI originou-se com a reforma sanitária,
movimento iniciado na década de oitenta. Teve
como missão promover o uso da epidemiologia
em todos os níveis do SUS, buscando subsidiar a
formulação e a implementação das políticas de
saúde nacionais. Esse processo desenvolveu uma
longa tradição de trabalho conjunto, integrando
universidades e serviços de saúde para o estabele-
cimento e consolidação de sistemas de informa-
ção, capacitação de recursos humanos e apoio à
pesquisa estratégica. Além disso, o CENEPI acu-
mulou experiência em vigilância epidemiológica
de agravos e doenças, papel hoje desempenhado
pela Secretaria de Vigilância em Saúde.

Cabe destacar que a atuação da Abrasco15

também foi importante nos anos de 1986 e 1989,
quando promoveu dois eventos de relevância his-
tórica para a epidemiologia. O primeiro foi o
Seminário sobre Perspectivas da Epidemiologia
frente à Reorganização dos Serviços de Saúde,
em Itaparica (BA), cujo relatório evidencia a pre-
ocupação dos epidemiologistas com a formação
de profissionais capazes de intervir concretamente
no sistema de saúde.

O segundo evento, “Estratégias para o desen-
volvimento da epidemiologia no Brasil”, resul-
tou na formulação do I Plano Diretor que preco-
nizou o primeiro pacto político formal para o
desenvolvimento da epidemiologia no país. Esse
pacto envolveu instituições acadêmicas, de fo-
mento científico e de serviços de saúde15.

Além da Abrasco, instituições como a Orga-
nização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e a Fun-
dação Oswaldo Cruz, através da Escola Nacional
de Saúde Pública (ENSP), desempenharam papel
fundamental para o desenvolvimento da epide-
miologia no país, bem como para sua aproxima-
ção com os serviços de saúde. Tal aproximação
pode ser identificada através de diversas contri-
buições que a área da Saúde Coletiva tem dado
para a gradativa redução da mortalidade infantil,
aumento da expectativa de vida e a diminuição/
eliminação de várias doenças infecciosas. Essas
conquistas foram possíveis por que houve maior
capacidade de gestão, aumento do número de
profissionais qualificados e um elenco de investi-
gadores dedicados, fruto dessa interrelação posi-
tiva entre a epidemiologia e a Saúde Coletiva. Cabe
ressaltar que esses avanços envolvem também
outros aspectos, não apenas técnicos nem somen-
te relacionados ao setor saúde.

Com relação à produção acadêmica no Bra-
sil, a epidemiologia tem uma história rica e re-
cente. Esta riqueza pode ser constatada através
do aumento vertiginoso dos grupos de pesqui-
sas cadastrados no Diretório de Pesquisas do
CNPq, diversidade de linhas temáticas,  bem
como um expressivo aumento do número de
artigos publicados em revistas indexadas16.

Silva5,6 destaca que a produção do conheci-
mento epidemiológico no Brasil oscilou, nos seus
primórdios, entre o rural e o urbano. Nos pri-
meiros cinquenta anos do século XX, a produ-
ção acadêmica voltou-se predominantemente
para o controle das doenças endêmicas rurais,
como febre amarela e doença de Chagas. Em se-
guida, é possível verificar um deslocamento para
produção de estudos sobre o controle de doen-
ças endêmicas urbanas, como hanseníase, tuber-
culose e meningite. Observa-se hoje um conjun-
to de pesquisas que refletem a coexistência de
doenças transmissíveis, que nunca chegaram a
ser efetivamente controladas, como a tuberculo-
se e a malária, com doenças emergentes como a
aids, além do ressurgimento de doenças como a
dengue e o crescimento das doenças crônicas que
eram características de países desenvolvidos. Essa
superposição de eventos implica uma concentra-
ção de carga de doenças que configura um perfil
particular de morbimortalidade, altamente de-
safiante para a saúde pública brasileira17.

Neste sentido, cabe aos epidemiologistas e à
epidemiologia, aliado aos enfoques do planeja-
mento e das ciências sociais, a grande tarefa de
reorganização do setor saúde, buscando a inte-
gração entre a academia e os serviços de saúde
pública.

Diante da importância que a epidemiologia
tem para a área de saúde pública e de seu cresci-
mento enquanto disciplina nos diversos progra-
mas de graduação e pós-graduação, buscamos
analisar a produção acadêmica a partir das li-
nhas de pesquisa e das publicações em revistas
indexadas. Partimos do pressuposto que a epi-
demiologia contribui com grande parte da pro-
dução da área e que vem debatendo temas tradi-
cionais e incorporando novos desafios para a
saúde pública.

Método

Para concretização deste estudo, inicialmente fo-
ram identificadas as bases de dados da Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior (CAPES) disponíveis no portal18.     Foram
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identificadas as instituições de Saúde Coletiva que
oferecem cursos de pós-graduação stricto sensu -
mestrado acadêmico e doutorado. A seguir, fo-
ram selecionados os programas que oferecem
formação em epidemiologia, seja como subárea
de conhecimento, linha de pesquisa ou como pro-
grama específico. A partir dessa seleção, realizou-
se um levantamento nos cadernos de indicadores
da CAPES para analisar a produção científica des-
tes programas no período de 2001 a 2006 (perío-
do de realização do projeto mencionado na in-
trodução). O levantamento privilegiou as seguin-
tes informações: total de programas da área de
Saúde Coletiva; linhas de pesquisa dos progra-
mas; produção de artigos publicados em revistas
indexadas. Inicialmente, foram analisados os 26
programas que disponibilizaram cadernos de in-
dicadores no período da pesquisa. Para a análise
de artigos, especificamente, foram considerados
os dez programas que apresentaram maior pro-
dução em periódicos indexados, em números
absolutos; a saber, Programa de Saúde Pública da
Escola Nacional de Saúde Publica da Fiocruz
(ENSP-Fiocruz), Programa de Saúde Pública da
Faculdade de Saúde Pública da Universidade de
São Paulo (SP-USP), Programa de Medicina Pre-
ventiva da Faculdade de Medicina da Universida-
de de São Paulo (MP-USP), Programa de Epide-
miologia da Universidade Federal do Rio Grande
do Sul (UFRGS), Programa de Epidemiologia da
Universidade Federal de Pelotas (UFPEL), Pro-
grama de Saúde Coletiva do Instituto de Saúde
Coletiva da Universidade Federal da Bahia (ISC-
BA), Programa de Saúde Coletiva do Instituto de
Medicina Social da Universidade Estadual do Rio
de Janeiro (IMS-UERJ), Programa de Saúde Co-
letiva da Universidade Estadual de Campinas
(UNICAMP), Programa de Saúde Pública da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e Pro-
grama de Saúde Coletiva do Instituto de Estudos
em Saúde Coletiva da Universidade Federal do
Rio de Janeiro (IESC-UFRJ).

Para definir artigo epidemiológico, foram
realizadas buscas nos campos: título, resumo e
palavras-chave. Os argumentos de busca utiliza-
dos constituíram termos selecionados do voca-
bulário DeCS (http://decs.bvs.br/cgi-bin/
wxis1660.exe/decsserver/), nas subcategorias SP3
e SP519. Foram incluídos os seguintes descritores:
epidemiologia; epidemiologia descritiva; epide-
miologia analítica; métodos epidemiológicos; es-
tudos epidemiológicos (caso-controle, coorte,
transversais, ensaios clínicos); medidas em epi-
demiologia (incidência, prevalência, morbidade,
mortalidade); epidemiologia e bioestatística; epi-

demiologia molecular; epidemiologia dos servi-
ços de saúde; epidemiologia nutricional; fárma-
co epidemiologia; vigilância epidemiológica; apli-
cações da epidemiologia; risco; fatores de risco;
probabilidade; fatores de confusão; viés e modi-
ficadores de efeito.

Foi utilizado o programa Microsoft Excel ver-
são 2002 para a construção da planilha eletrôni-
ca. Foram excluídos os artigos duplicados. A clas-
sificação de periódicos pela CAPES, em vigor à
época da coleta dos dados, admitia três grandes
categorias: periódicos internacionais e nacionais
(A, B ou C). Foram identificadas as principais
temáticas, as revistas mais frequentes e a distri-
buição das publicações no período estudado.

Resultados

A análise dos cadernos de indicadores da CAPES
demonstrou que, em 2006, havia 48 programas
na grande área de Saúde Coletiva em todo o Bra-
sil. Embora o número total tenha duplicado em
relação ao ano de 199820, observa-se ainda uma
concentração acentuada de programas na Região
Sudeste (Tabela 1). A mesma concentração pode
ser observada em relação à distribuição dos gru-
pos de pesquisa: em 1997, 65,6% deles encontra-
va-se na Região Sudeste e, em 2006, essa concen-
tração reduziu-se para 50,4%21.

De acordo com o portal da CAPES18, no perío-
do de 1998 a 2006, foram criados 25 novos pro-
gramas de Saúde Coletiva, sendo que dois deles
são programas específicos de epidemiologia.  É
interessante observar que, em 2007 e 2008, foram
criados mais dois programas de epidemiologia,
o que indica uma tendência à emergência de pro-
gramas cujo recorte é o campo disciplinar. Tem-
se, ao final do ano 2009, um total de 54 progra-
mas na área de Saúde Coletiva.

Tabela 1. Número e percentual de programas da
área de Saúde Coletiva cadastrados na CAPES, por
região do país.

Região/ano

Sudeste
Nordeste
Sul
Norte
Centro-Oeste
Total

Nº

13
07
03

-
01
24

%

54,2
29,2
12,5

-
4,2

100

Nº

25
11
09
02
01
48

%

52
23

18,8
4,2
2,1

100

1998 2006
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Com relação aos 48 programas identificados
até 2006, 04 são de epidemiologia, 22 são de saú-
de coletiva, 09 de saúde pública, 02 de vigilância
em saúde pública, 02 de saúde da mulher e da
criança, 02 de meio ambiente, 01 de saúde-ambi-
ente-trabalho, 01 de saúde da família, 01 de me-
dicina preventiva, 01 de nutrição em saúde públi-
ca, 01 de gestão de serviços de saúde, 01 de saúde
da comunidade e 01 de saúde pública baseada
em evidências. Para fins desse estudo, foram ana-
lisados os 26 programas cujos cadernos de indi-
cadores estavam disponíveis no portal CAPES,
no período estudado.

A pesquisa no Brasil vem sendo impulsiona-
da nas últimas décadas por políticas que, efetiva-
mente, criaram oportunidades de formação de
pesquisadores em grandes centros científicos de
todo o mundo e incentivaram a consolidação de
programas nacionais, como comentado na in-
trodução deste artigo. No campo da saúde pú-
blica, essa expansão tem se refletido, em especial,
no crescimento da pesquisa epidemiológica22,23.

Guimarães e Gomes20 e Guimarães16, ao ana-
lisarem o diretório dos grupos cadastrados no
Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico (CNPq) em 2000, identifica-
ram 176 grupos de pesquisa no país com pelo
menos uma das suas linhas de pesquisa situada
no campo da epidemiologia, o que totalizava 320
linhas, envolvendo 813 pesquisadores, dos quais
422 eram doutores. Das 320 linhas de pesquisas
epidemiológicas, 113 (64,2%) estavam associa-
das à Saúde Coletiva e 15 (8,5%), à medicina.

Com relação às linhas de pesquisa epidemio-
lógicas, Guimarães24 agrupou-as em doze temas:
acidentes, violência e trauma; bioestatística e
métodos quantitativos; doenças crônicas não
transmissíveis; doenças transmissíveis; epidemi-
ologia da terceira idade; epidemiologia dos servi-
ços; epidemiologia e ciências sociais; epidemiolo-
gia odontológica; saúde do trabalhador e epide-
miologia ambiental; saúde materno-infantil, nu-
trição e reprodução; saúde mental e outros.

Embora o censo do CNPq de 200821 não dis-
ponibilize dados específicos relativos à epidemi-
ologia, pode-se observar que a saúde foi o setor
de aplicação que mais apresentou linhas de pes-
quisa (25%), seguida pela educação (22%). Com
relação aos grupos de pesquisa segundo área de
conhecimento, a Saúde Coletiva ocupou a quinta
colocação, precedida pela educação, medicina,
química e agronomia.

Em 2006, além da consolidação das linhas de
pesquisa anteriormente mencionadas, constatou-
se a presença de novas linhas, como avaliação de

programas, determinantes sociais, fármaco epi-
demiologia, desenvolvimento e aplicação de mé-
todos estatísticos e modelagem computacional.
A enumeração desses temas se mostra quase ili-
mitada, dado que o método epidemiológico tem-
se revelado bastante flexível no seu diálogo com
outras áreas da ciência.

No período de 2001 a 2006, os programas
analisados tinham, em média, a cada ano, 248
linhas de pesquisa em Saúde Coletiva, sendo 129
em pesquisas epidemiológicas, ou seja, 52%.
(Gráfico 1). Esse percentual pode, em alguns pro-
gramas, chegar a 100%.

O padrão de crescimento da produção cien-
tífica brasileira em epidemiologia não é diferente
do observado para outras áreas de conhecimen-
to no Brasil, considerando que ela tem se dado
predominantemente no âmbito acadêmico, em
instituições que oferecem cursos de graduação e
pós-graduação. Como exemplos, podemos citar
que, no ano de 2000, a USP agregava 1.356 gru-
pos de pesquisa cadastrados no CNPq, a UFRJ,
679 e a Fiocruz, 160. Em 2008, esses números
chegam a 1.839, 822 e 296, respectivamente21.

Ciência, tecnologia e educação qualificada são
componentes fundamentais para o desenvolvi-
mento econômico, tecnológico e industrial dos
países. Observa-se que, entre os países mais de-
senvolvidos, há elevada correlação entre o Pro-
duto Interno Bruto (PIB) e o desempenho cientí-
fico tecnológico. Entre os dez países com maior
destaque em ciência e tecnologia (C&T), estão os
Estados Unidos da América, Japão, Alemanha,

Gráfico 1. Total de linhas de pesquisa em Saúde
Coletiva e total de linhas de pesquisas
epidemiológicas, no período de 2001 a 2006.
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Inglaterra, França, Canadá, Itália, China, Rússia
e Espanha16.

O Brasil se distingue dentre os países em desen-
volvimento por possuir um conjunto de cientis-
tas dedicados tanto à área básica quanto às áreas
de aplicação relacionadas, o que favorece a cria-
ção de soluções próprias em função de suas di-
mensões continentais e particularidades regio-
nais25. Estes cientistas, entre eles muitos epidemio-
logistas, têm sido apoiados por um sistema de
pós-graduação que forma a grande maioria dos
recursos humanos especializados na área da saú-
de. Essas são razões suficientes para que o Brasil
busque aperfeiçoar um sistema de pesquisa em
saúde pactuado tanto com os serviços, como a
área de investigação, para dar conta de novos desa-
fios e necessidades que chegam com o século XXI.

O aumento no número de publicações cientí-
ficas nacionais se deu a partir da década de ses-
senta, quando a média das publicações divulga-
das em periódicos indexados na base de dados
do ISI (Institute for Scientific Information), era
de 52 artigos científicos anuais. Em 1970, foram
de apenas 64 artigos, representando 0,019% da
produção mundial naquele ano. Mas, em 2005, o
Brasil foi o 15º país que mais publicou no mun-
do16,24.  Esse avanço foi reflexo da acertada deci-
são do governo federal, tomada nos final dos
anos oitenta, para a criação do Ministério de Ciên-
cia e Tecnologia, que investiu na formação de re-
cursos humanos, especialmente em novos dou-
tores. Com este desempenho, o Brasil passou a
contribuir com significativa parcela do total
mundial dos trabalhos completos publicados em
revistas de circulação internacional indexadas na
ISI. Destaque para a pesquisa médica, que foi uma
das áreas mais produtivas, com crescimento
médio de 19% ao ano24.

Para se compreender melhor o significado
deste aumento, em 1981, o Brasil era responsável
por apenas 0,44% da produção acadêmica cien-
tífica mundial e ocupava a 27 ª posição entre os
trinta países que produziam C&T) e, em 2001,
passou a ocupar a 18ª posição, sendo responsá-
vel por 1,44% da produção total mundial16.

Segundo Barros26, no período de 2001-2004,
foram publicados mais de 4.500 artigos na área
de Saúde Coletiva em 1.350 periódicos. Os doze
mais utilizados publicaram um terço dessa pro-
dução. As revistas Cadernos de Saúde Pública,
Revista de Saúde Publica e Revista Pan America-
na de Salud Publica foram responsáveis por 25%
do total de artigos.

Carvalho et al.19 constataram que os Cader-
nos de Saúde Pública e a Revista de Saúde Pública

constituem os periódicos brasileiros mais anti-
gos dedicados à Saúde Coletiva que, desde seus
lançamentos, vêm sendo publicados sem inter-
rupção. Ambos estão indexados nas principais
bases bibliográficas internacionais e, juntos, li-
deram as estatísticas das revistas mais consulta-
das na base eletrônica SciELO (Scientific Electro-
nic Library Online; http://www.scielo.br). Ao lon-
go dos anos, ambas as revistas consolidaram-se
como sendo as que os pesquisadores da área de
Saúde Coletiva, detentores de bolsa de produti-
vidade em pesquisa do CNPq, mais publicaram.
Além disso, são essas revistas que publicam uma
parcela expressiva da produção dos programas
de pós-graduação em Saúde Coletiva no país.
Os autores observaram também que a epidemio-
logia foi a subárea mais representada em ambos
os periódicos, sendo que, na Revista de Saúde
Pública, tais artigos foram, em média, responsá-
veis por mais de 50% do total de publicações no
período de 1996 a 2003.

Previamente ao trabalho de Carvalho et al.19,
Guimarães24 observou que, no período de 1996 a
1998, a revista Cadernos de Saúde Pública (CSP)
já despontava como a que mais publicava arti-
gos de cunho epidemiológico no Brasil. Foram
102 artigos, seguidos pela Revista de Saúde Pú-
blica (RSP), com 96 artigos.

No período de 2001 a 2006, as duas revistas
mantiveram-se na liderança, com 375 artigos nos
CSP e 242 na RSP. O terceiro lugar era ocupado
pela Revista Ciência & Saúde Coletiva, com 52
artigos. A produção de artigos epidemiológicos
concentrava-se em revistas Qualis internacional
A e B. Destacam-se revistas de prestígio interna-
cional como Lancet, International Journal of
Epidemiology, Journal of Epidemiology and
Community Health, American Journal of Pubic
Health e o British Medical Journal que publica-
ram, no período estudado, 4,5% do total de arti-
gos epidemiológicos produzidos por pesquisa-
dores brasileiros.

Revistas Qualis Nacional (A, B, C) como a
Revista Brasileira de Epidemiologia, o Informe
Epidemiológico do SUS, somado à Revista Epi-
demiologia e Serviços de Saúde, Cadernos de Saú-
de Coletiva da UFRJ e Revista de Nutrição da
PUCCAMP, publicaram no período 112, 42, 39 e
25 artigos epidemiológicos.

O volume de publicações em epidemiologia
cresceu tanto na última década que atualmente é
impossível um especialista manter-se atualiza-
do. Isso se agrava quando o público-alvo é cons-
tituído por profissionais vinculados aos serviços
de saúde. É notória a incompatibilidade entre a
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quantidade de informação produzida e a capaci-
dade de acessar e processar em tempo hábil as
informações para subsidiar políticas e interven-
ções baseadas em evidências. Por esta razão, foi
inaugurada por revistas científicas de grande cir-
culação uma nova estratégia, que é a de publicar
artigos de revisão sistemática e meta-análises
sobre os temas de maior interesse e relevância.
Apesar do reconhecimento de que as revisões sis-
temáticas e meta-análises constituem uma signi-
ficativa fonte de informação científica, o espaço
editorial destinado a este tipo de produção aca-
dêmica ainda pode ser considerado limitado e
incapaz de atender às diversas demandas, especial-
mente na área da saúde pública27.

Ao considerar a produção de artigos epide-
miológicos publicados somente em revistas Qua-
lis Internacional, verifica-se que representam per-
centuais bastante significativos em relação ao total
de artigos publicados pelos dez programas ana-
lisados (Gráfico 2). A produção total de artigos
epidemiológicos representou 40% (2.494 artigos)
do total da área. Se tomarmos exclusivamente a
produção internacional, podemos observar que
a epidemiologia contribui, no período, com 55%
(1.826 artigos) do total.

Em relação aos objetos de estudo, observa-se
que a epidemiologia abarca tanto temas tradici-
onais de relevância para a saúde pública, como
temas contemporâneos, além de estudos especí-
ficos sobre métodos.

Silva5, ao analisar os temas apresentados no I
Congresso Brasileiro de Epidemiologia, identifi-
cou que 22,3% dos trabalhos abordavam as doen-
ças infectoparasitárias, 14,7%, as desigualdades
sociais , 12%, a relação saúde e trabalho e 8,7%,
os serviços de saúde. O restante abordava temas
como saúde materno-infantil, vigilância epidemio-
lógica, medicamentos, violência, entre outros.

Barreto22, ao analisar os temas dos artigos
epidemiológicos publicados em revistas indexa-
das, no período de 1985 a 1989, constatou que
74% deles eram relacionados às doenças infeccio-
sas ou à área materno-infantil e os restantes 26%
correspondiam a artigos sobre câncer, doenças
cardiovasculares e mentais, problemas ambien-
tais e nutricionais. No período de 2000 a 2004, o
quadro inverteu-se: 40% dos artigos dedicaram-
se a doenças infecciosas e saúde materno-infantil
e os demais 60% dedicaram-se a outros temas,
como reprodução, violência, saúde oral, entre
outros.

Corroborando os achados de Barreto22, o
presente estudo observa uma diminuição relati-
va de artigos voltados às doenças infecciosas e
saúde materno-infantil (33%). Cabe ressaltar, no
entanto, que os estudos voltados à aids repre-
sentam grande parcela da produção sobre doen-
ças infecciosas, o que pode ser explicado, entre
outras razões, pelo incremento de recursos pú-
blicos voltados à pesquisa e ações de controle da
epidemia28 .

Gráfico 2. Produção de artigos de dez programas de Saúde Coletiva, no período de 2001 a 2006.
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O Gráfico 3 apresenta os temas mais frequen-
tes nos artigos epidemiológicos analisados no
período de 2001 a 2006.

O tema nutrição em saúde pública foi o mais
prevalente entre os artigos epidemiológicos ana-
lisados (13,4%), o que representa uma novidade
em relação a períodos anteriores. A epidemia de
obesidade29, aliada à permanência de altos índi-
ces de desnutrição30, a importância da amamen-
tação, particularmente para a saúde de crianças
que vivem em países em desenvolvimento31, a
avaliação de estratégias governamentais para a
redução da desnutrição32, configuram as princi-
pais questões problematizadas.

O número de artigos voltados ao estudo da
determinação social da doença também foi ex-
pressivo no período: 4,5%, o que vai ao encontro
das observações de Silva e Barros33, quando afir-
mam que a partir dos anos noventa, ampliou-se
a preocupação de pesquisadores e agências quan-
to à questão das iniquidades em saúde.

Podemos observar na constituição da Saúde
Pública uma tensão histórica entre explicações
biológicas e sociais para a origem das doenças.
As descobertas bacteriológicas propiciaram a
hegemonia do modelo biológico até o advento
da transição epidemiológica34 e o consequente
aumento da prevalência de doenças crônicas, o
que impôs à epidemiologia a busca por um novo
modelo explicativo. A partir de 1990, os estudos
sobre as desigualdades sociais voltam a ser privi-
legiados pela epidemiologia, possibilitados pelos

avanços metodológicos da disciplina e impulsio-
nados por uma visão de saúde pública que inclui,
mas ultrapassa os aspectos biológicos.

É inegável a contribuição dos estudos sobre
fatores de risco para a elucidação da etiologia de
doenças crônicas, como as cardiovasculares e al-
guns tipos de câncer. No presente trabalho, esse
tema é abordado em 11% dos artigos. No entan-
to, é importante considerar que a ênfase em fato-
res de risco relacionados ao estilo de vida e às
exposições ocupacionais tem levado à uma ex-
cessiva individualização do risco, o que pode en-
fraquecer da epidemiologia e a saúde pública.
Mendonça34 considera que a epidemiologia mo-
lecular, a teoria dos eventos precoces na vida e a
aplicação de modelos multinível podem contri-
buir para a elucidação de questões como as dife-
renças entre morbidade e mortalidade entre gru-
pos socioeconômicos.

Em que pese a grande importância de estu-
dos de meta-análises, principalmente no sentido
de oferecer uma atualização aos profissionais de
serviço27, encontrou-se, no período estudado, um
número ainda pouco expressivo de artigos (me-
nos de 1%). Merece destaque o aumento do nú-
mero de artigos baseados em técnicas de geopro-
cessamento, o que está de acordo com uma cres-
cente demanda de sua aplicação na saúde públi-
ca, especialmente na área de vigilância epidemio-
lógica35.

Temas como saúde-trabalho-ambiente, saú-
de mental, saúde do idoso, violência, dependên-

Gráfico 3. Temas mais frequentes nos artigos epidemiológicos Qualis I no período de 2001 a 2006.
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cia química (inclusive de tabaco), saúde oral e
saúde indígena têm sido problematizados expres-
sivamente por  pesquisadores da subárea.

Conclusão

A produção em epidemiologia no Brasil está vin-
culada, prioritariamente, a instituições acadêmi-
cas e vem crescendo, tanto do ponto de vista
quantitativo - aumento progressivo do número
de artigos publicados em revistas científicas -
quanto do ponto de vista da incorporação de
novos temas.

Observa-se, no período estudado, um au-
mento do número total de programas de Saúde
Coletiva no país, embora ainda se mantenha uma
concentração na Região Sudeste, o que se eviden-
cia também em relação ao número de grupos de
pesquisas cadastrados no CNPq.

O aumento na oferta de cursos de pós gra-
duação stricto sensu em epidemiologia tem con-
tribuído substancialmente para a formação de
profissionais de saúde que atuam ou atuarão no
SUS, capacitando-os a desenvolver pesquisas
operacionais diretamente aplicáveis à prática pro-
fissional. Neste sentido, cabe ressaltar o grande
papel que a modalidade de mestrado profissio-
nal pode desempenhar.

Verifica-se que a contribuição da epidemio-
logia para a produção científica da área de Saúde
Coletiva é bastante expressiva. Tomando-se a
produção de dez dos maiores programas de pós-
graduação da área, observou-se que 40% do to-

tal de artigos são epidemiológicos e, entre os ar-
tigos Qualis Internacional, a disciplina contribuiu
com 55%.

Com relação aos temas, nutrição em saúde
pública foi o mais prevalente. Confirmou-se uma
tendência de diminuição do número de artigos so-
bre saúde materno-infantil e doenças infectocon-
tagiosas, embora ainda ocupem o segundo lugar
entre os mais abordados (destaca-se uma grande
produção de artigos sobre aids). É crescente o nú-
mero de artigos que abordam  temas como deter-
minantes sociais, fatores de risco, saúde-trabalho-
ambiente e saúde do idoso. Artigos de meta-análi-
se e geoprocessamento despontam como tendên-
cias significativas em diversos programas.

Os resultados apresentados neste estudo permi-
tem afirmar que, no período estudado, há tendên-
cia de aumento do volume da produção em Saúde
Coletiva que, de modo geral, é expressiva na pro-
dução indexada e os temas abordados nos artigos
refletiram a diversidade de interesses dos investiga-
dores que abarcaram amplo espectro de aspectos
relevantes para as políticas de saúde no país.

Conclui-se que há tendência de aumento da
produção epidemiológica em publicações inde-
xadas, abrangendo temáticas diversas e abarcan-
do amplo espectro de aspectos relevantes para a
política de saúde no país e que os sanitaristas e
epidemiologistas devem continuar investindo
esforços para responder às diretrizes traçadas
para o desenvolvimento da área, bem como am-
pliar a discussão sobre temas correspondentes
às prioridades definidas pelo perfil brasileiro de
morbimortalidade.
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